COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER PRÉVIO AO PROJETO DE LEI N° 64/2009

RELATÓRIO

De autoria do vereador Gerson Araújo, o presente projeto tem por finalidade dar nova redação ao caput do artigo 71 da Lei nº 4.607, de 17 de dezembro de 1990 (Código de Posturas do Município), verbis:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 71. Considera-se comércio ambulante a atividade de venda a varejo de leite embalado fermentado com lactobacilos vivos, “udon”, frutas, salada de frutas, minipizza expressa, salgados, doces, pipocas, verduras, lanches, sorvetes, alho, hortaliças, caldo-de-cana, cachorro-quente, algodão-doce, beiju, maçã-do-amor em embalagem plástica, amendoim, peças artesanais confeccionadas pelo próprio artesão, roupas usadas, mercadorias e produtos importados, flores naturais e artificiais, pães, bolos e bolachas, pipas, maranhões, produtos naturais tais como aveia, linhaça, granola, ervas para chás, melado, afiadores de faca, tesouras e alicates realizada em logradouros públicos ou de porta em porta, por pessoas físicas independentes, incluídos aí os camelôs, em locais e horas previamente determinados.
Art. 71. Considera-se comércio ambulante a atividade de venda a varejo de jornais e revistas,  leite embalado fermentado com lactobacilos vivos, “udon”, frutas, salada de frutas, minipizza expressa, salgados, doces, pipocas, verduras, lanches, sorvetes, alho, hortaliças, caldo-de-cana, cachorro-quente, algodão-doce, beiju, maçã-do-amor em embalagem plástica, amendoim, peças artesanais confeccionadas pelo próprio artesão, roupas usadas, mercadorias e produtos importados, flores naturais e artificiais, pães, bolos e bolachas, pipas, maranhões, produtos naturais tais como aveia, linhaça, granola, ervas para chás, melado, afiadores de faca, tesouras e alicates e os serviços de engraxates realizada em logradouros públicos ou de porta em porta, por pessoas físicas independentes, incluídos aí os camelôs, em locais e horas previamente determinados.

A justificativa do autor é a que segue:

“A matéria se deve ao fato de que muitos ambulantes pedem autorização para comercializarem esses produtos ou trabalharem como engraxate, mas a CMTU fica impedida de autorizá-los por falta de previsão legal.

Dessa forma visando a geração de novos empregos informais e também beneficiar esse segmento de trabalhadores é que propomos a presente mensagem, à qual solicitamos o apoio dos demais Pares.”

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão emite parecer prévio solicitando o envio da matéria para análise e parecer e, se for o caso, apresentação de sugestões, à CMTU. Após o que, retorne-se a esta Comissão para a emissão de parecer definitivo. 

SALA DAS SESSÕES, 10 de março de 2009.
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